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LEI Nº 1935, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Autoriza o Município de Monte Carmelo a celebrar termo de 
fomento com o Instituto Hortense, na forma que especifica.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a celebrar termo 
de fomento com o Instituto Hortense, pessoa jurídica de direito privado 
sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o n° 25.214.914/0001-86, 
com a finalidade de viabilizar repasse de recursos financeiros 
destinados à implementação do Projeto “Educação Socioemocional – 
Transformando Vidas”, durante o ano letivo de 2023, por meio da 
Metodologia EAI – Emoção, Aprendizagem e Inteligência.
§ 1º A Metodologia EAI tem como pressuposto basilar a articulação 
entre emoção e inteligência para consolidação do aprendizado 
significativo, pautado pela experiência e vivência da realidade da 
escola em toda a sua complexidade.
§ 2º O repasse financeiro será efetuado em 11 (onze) parcelas mensais 
no valor de R$ 24.360,00 (vinte e quatro mil, trezentos e sessenta 
reais), observado o valor global de R$ 267.960,00 (duzentos e 
sessenta e sete mil, novecentos e sessenta reais).

Art. 2º As EAI's, que abarcam os elementos centrais para consolidar 
nas crianças e jovens conceitos, valores e atitudes que permitirão uma 
inserção mais cidadã na sociedade, são:
I - EAI Social;
II - EAI Criativa;
III - EAI Colaborativa;
IV - EAI de Comunicação;
V - EAI Focal;
VI - EAI de Auto Gestão;
VII - EAI Relacional;
VIII - EAI Existencial.

Art. 3º Compete ao Instituto Hortense:
I - promover as ações destinadas a fomentar o desenvolvimento de 
aprendizagens socioemocionais na rede municipal de ensino de Monte 
Carmelo por meio da Metodologia EAI – Emoção, Aprendizagem e 
Inteligência;
II - desenvolver, em conjunto com o Município de Monte Carmelo, o 
Plano de Trabalho apresentado;
III - prestar consultoria, assessorar, acompanhar, coordenar e executar 
formações, eventos e projetos integrantes das atividades propostas;
IV - prestar à Secretaria Municipal de Educação as devidas 
informações, sempre que solicitado;
V - realizar o gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos;
VI - responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do 
objeto;
VII - manter e movimentar os recursos exclusivamente em conta 
bancária específica, aplicando-os em cadernetas de poupança, fundo 
de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 
lastreada em títulos da dívida pública, todos com liquidez diária, 
enquanto não empregados na sua finalidade;
VIII - alocar os recursos repassados nos seus registros contábeis 
conforme as normas brasileiras de contabilidade, vedada a 
classificação como receita própria ou pagamento por prestação de 
serviços;
IX - efetuar a restituição de recursos nos casos previstos em lei;
X - zelar pela qualidade das ações e serviços prestados, buscando 
alcançar eficiência, eficácia e efetividade social, assegurando a 
correção de quaisquer irregularidades;
XI - prestar informações sobre o caráter público das ações realizadas, 
quando for o caso;

XII - permitir a supervisão, fiscalização, monitoramento e avaliação 
do Município de Monte Carmelo sobre a execução do objeto;
XIII - prestar contas dos recursos recebidos, mantendo a guarda dos 
documentos pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil 
subsequente ao da apresentação da prestação de contas final ou do 
decurso do prazo para a sua apresentação;
XIV - comunicar quaisquer alterações em seus atos societários e em 
seu quadro de dirigentes, quando houver, em até 30 (trinta) dias da 
data de registro no órgão competente;
XV - operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio 
público gerado pelos investimentos decorrentes do termo de 
fomento, de forma a possibilitar a sua funcionalidade;
XVI - manter a habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária 
devidamente regularizada durante toda a vigência da parceria; e,
XVII - garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços 
conforme estabelecido no Plano de Trabalho, se for o caso.

Art. 4º Compete ao Município de Monte Carmelo:
I - efetuar o repasse financeiro na forma e condições previstas; 
II - viabilizar as condições indispensáveis para que as ações possam 
ser implementadas no âmbito da rede municipal de ensino;
III - prestar os esclarecimentos necessários à execução do objeto do 
termo de fomento;
IV - apoiar o Instituto Hortense no alcance dos resultados 
pretendidos;
V - supervisionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execução das 
ações propostas;
VI - analisar a prestação de contas apresentada.

Art. 5º É vedado ao Instituto Hortense remunerar com os recursos 
repassados:
I - membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão 
ou entidade da Administração Pública Municipal;
II - servidor ou empregado público, inclusive que exerça cargo em 
comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal, ou seu cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de 
diretrizes orçamentárias;
III - pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a 
Administração Pública ou contra o patrimônio público, de crimes 
eleitorais sujeitos à pena privativa de liberdade, e de crimes de 
lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:
02.02.25.01.12.361.4010.00.2.259.3.3.50.43.00.00 – Fonte: 1500, 
Ficha: 306.

Art. 7º As demais obrigações e condições serão estabelecidas no 
termo de fomento.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 23 de fevereiro de 2023.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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